RESOLUÇÃO DE MESA Nº 019, DE 10 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre condutas vedadas, diretrizes de comunicação institucional e regras de cautela a serem observadas pelos agentes públicos do Poder Legislativo do Município de Anta Gorda durante o período eleitoral de 2026.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANTA GORDA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, especialmente considerando a competência da Câmara para organizar e dirigir seus serviços internos, e
CONSIDERANDO a proximidade das Eleições de 2026;
CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a legalidade, a impessoalidade, a moralidade administrativa, a igualdade de oportunidades entre candidatos e a legitimidade do processo eleitoral;
CONSIDERANDO a incidência das condutas vedadas aos agentes públicos, inclusive no âmbito do Poder Legislativo Municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de orientar Vereadores, servidores, assessores e demais colaboradores da Câmara Municipal quanto ao uso da estrutura institucional, da comunicação oficial e das transmissões das sessões;
RESOLVE:
Art. 1º. Esta Resolução estabelece, no âmbito da Câmara Municipal de Anta Gorda, diretrizes, vedações e medidas de cautela a serem observadas pelos agentes públicos do Poder Legislativo Municipal durante o período eleitoral de 2026.
Art. 2º. Para os fins desta Resolução, considera-se agente público todo aquele que exerça, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função no âmbito da Câmara Municipal de Anta Gorda, compreendidos os Vereadores, servidores efetivos, comissionados, contratados, estagiários, assessores e colaboradores.
Art. 3º. Fica vedado aos agentes públicos do Poder Legislativo Municipal:
I – ceder ou permitir o uso de bens móveis, imóveis, equipamentos, veículos, materiais, sistemas, meios de comunicação, redes institucionais ou quaisquer recursos da Câmara em benefício de candidato, partido político, federação ou coligação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas;
II – utilizar materiais ou serviços custeados pela Câmara Municipal além das prerrogativas regulares e estritamente vinculadas ao exercício das atribuições institucionais;
III – ceder servidor, assessor, estagiário ou colaborador da Câmara, ou utilizar seus serviços, em atividades de campanha eleitoral durante o horário de expediente, salvo se estiver regularmente afastado ou licenciado, na forma cabível;
IV – fazer ou permitir uso promocional da estrutura institucional, da publicidade oficial, dos atos legislativos, das sessões, solenidades, eventos, canais oficiais, sítio eletrônico ou redes sociais da Câmara em favor de candidato, partido político, federação ou coligação;
V – praticar, por meio da comunicação institucional da Câmara, ato que caracterize promoção pessoal de agente público ou favorecimento eleitoral, inclusive mediante textos, imagens, vídeos, cortes, chamadas, legendas, artes, impulsionamentos ou publicações com conteúdo de natureza eleitoral.
Art. 4º. A comunicação institucional da Câmara Municipal deverá observar, em todo o período eleitoral, caráter exclusivamente informativo, educativo ou de orientação social, vedada a inserção de nomes, símbolos, imagens, expressões, slogans ou elementos que possam caracterizar promoção pessoal ou propaganda eleitoral.
Art. 5º As transmissões ao vivo das sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas e demais atos institucionais da Câmara poderão ser mantidas, observados os princípios da impessoalidade, da publicidade e da neutralidade institucional.
§ 1º Nas sessões plenárias, a transmissão ao vivo será mantida até o encerramento da Ordem do Dia, devendo ser finalizada antes do início do Expediente Político.
§ 2º Durante o período eleitoral de 2026, fica suspensa, nos canais oficiais da Câmara Municipal, a transmissão ao vivo do Expediente Político.
§ 3º A medida prevista no § 2º tem caráter temporário, geral e impessoal, aplicando-se indistintamente a todos os parlamentares.
§ 4º A suspensão da transmissão não prejudica o caráter público das sessões, o acesso presencial do público e da imprensa, o registro em ata nem a divulgação institucional dos atos legislativos essenciais.
 Art. 6º Fica vedada a produção, a extração, o recorte, a edição, a republicação ou o impulsionamento, nos canais oficiais da Câmara, de trechos de falas, imagens ou conteúdos oriundos do Expediente Político ou de eventos institucionais com finalidade de promoção eleitoral, ainda que indireta.
Parágrafo único. A divulgação posterior de conteúdo institucional deverá preservar a isonomia entre os parlamentares, a finalidade pública e o caráter estritamente informativo.
Art. 7º Os agentes públicos da Câmara deverão observar especial cautela no uso de ferramentas digitais, sistemas automatizados, inteligência artificial, conteúdo sintético, manipulação de imagem, voz ou vídeo e demais recursos tecnológicos, abstendo-se de produzir, compartilhar ou veicular, em ambiente institucional, material que possa induzir o eleitor a erro, desinformar ou configurar propaganda eleitoral irregular.
Art. 8º A Secretaria da Câmara, ou setor equivalente designado pela Presidência, atuará como ponto de controle administrativo para orientação interna sobre comunicações institucionais, arquivamento de evidências e registro das decisões adotadas no período eleitoral.
Parágrafo único. Sempre que necessário, poderão ser formalizados registros internos contendo justificativas, capturas de tela, links, ordens de serviço, roteiros de publicação, solicitações e demais elementos de comprovação das medidas adotadas.
Art. 9º Os Vereadores e demais agentes públicos da Câmara permanecem responsáveis pela observância da legislação eleitoral, administrativa e regimental, respondendo pessoalmente por atos praticados com desvio de finalidade ou utilização indevida da estrutura pública.
Art. 10. O descumprimento desta Resolução sujeitará o responsável à apuração administrativa cabível, sem prejuízo das demais responsabilizações legalmente previstas.
Art. 11. Esta Resolução de Mesa entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Anta Gorda, em 10 de julho de 2026.
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